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DE MATOESTADO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Ao Senhor JOEL CORDEIRO DE SOUZA

DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES.

Cáceres, 13 de setembro de2021

Memorando no 129 - D.S.A - dRH-CMC
Assunto: Curso de Extensão.

Seúor Diretor;

CHARIES FINNEY DALBEM BARBOSA Servidor concursado deste Legislativo,

nomeado em 11 de novembro de 2015 conforme matricula no 539 no cargo de auxiliar

administrativo e atuando como pregoeiro Oficial.

JOELSON SANTANA RODRIGUES PEREIRA, SETVidOT CONCUTSAdO dEStE

Legislativo, nomeado em 03 de janeiro de 2006, conforme matricula no 125 exercendo a

função de Diretor da secretaria administrativa.

NICOLAS MURTINHO RAMOS, Servidor concursado deste Legislativo, nomeado em,

11 de novembro de 2015 conforme matricula no 540 no cargo de Advogado e atuando na

comissão do concurso publico.

JOEL DA SILVA BENEVIDES Servidor concursado deste Legislativo, nomeado em 11

de novembro de 2015 conforme matricula no 532 exercendo a função de chefe do frotas

e atuando na comissão do APLIC.

JOEL XAVIER DO NASCIMENTO Servidor concursado deste Legislativo, nomeado

em 11 de novembro de 2015 conforme matricula no 536 no cargo de auxiliar

administrativo e atuando na comissão do concurso publico'

JEFFERSON BLUN Servidor concursado deste Legislativo, nomeado em 11 de

novembro de 2Ol5 conforme matricula no 533 no cargo de ouvidor e atuando na

comissão do concurso Publico.

JULICLEI GOMES DE ALMEIDA Servidor comissionado deste Legislativo, nomeado

em 0l de fevereir o de 2O2l conforme matricula no 656 no cargo de Diretor da s1:retaria

de contabilidade e finanças' 
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Capacitaçáo, treinamento e aprimoramento profissional constante são necessidades

permanentes de todos os profissionais, independentemente da éttea, esfera ou setor em
que atuem. Em um mundo cada vez mais competitivo e automatizado, no qual as

informagões se renovam e se alastram de forma muito acelerada, é impossível não

reconhecer que precisamos de novas leituras, abordagens e desenvolvimento
permanente de no ssas competências profi ssionais.

A capacitação do servidor público é de grande importância e relevância para uma

Administração mais eficiente. O desempeúo profissional destes servidores está

diretamente relacionado aos resultados positivos alcançados pelas Instituições Públicas

das quais fazem parte. Trata-se de uma obrigação constante, não aleatória ou

temporária, que cada vez mais é requerida. A qualificação de servidores públicos,

garantem ou, pelo menos, previnem possíveis irregularidades a ponto de evitar

transtornos administrativos e judiciais na promoção e execução de certames públicos.

Desta forma solicito a autoização para participação em um curso presencial de Como

Elaborar Concurso Público e Processo Seletivo Simplificado que serâ rcalizado pelo

GRUPO ATAME na cidade de Cuiabá - MT , nos dias 23 e 24 de setembro do corrente

ano, quinta e sexta-feira: manhã: das 08h às l2h I tatde: das 13h30 às 17h30.

Na oportunidade coloco a disposigão para qualquer esclarecimento, desde já

agradecemos a vossa pronta providencia e\ou manifesto, protesto de consideraçáo,

apreço e reciproco respeito.

Joel uo

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP': 78200-000
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1310912021 10:57 RES: Curso PRESENctAL sobre coMo ELABoRAR coNcURSos PÚBLlcoS E PRocESSo SELETIVO slMPLlFlcADo

RES: CUrSO PRESENCIAL SObTE COMO ELABORAR CONCURSOS

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

"Beatriz - Atame MT" <comerciall @atamemt'com'br>

Para: diretor.administrativo@caceres, mt.leg'br

Bom dia

Que maravilha, o desconto para grupo com 05 participantes é de R$ 850,00 por pessoa'

Segue anexo ficha de inscrição para reserva de vaga'

Estou a disposição para esclarecer eventuais dúvidas.

Atenciosamente

üXüTLJT§\IA *ü NEfi ü(Iü5 {6§1§ g§6É-ã7*} t65l *3e1-C**ü

/;i;*annE

De: diretor.administrativo@caceres.mt.leg.bl [dire,tqr,adlninistrativo@caceres.mt.leg'bfl
enviada em: quinta-feira, 9 de setembro de 2021 18:25

Para: Beatriz - Atame MT

Assunto: Re: curso pRESENCIAL sobre coMo ELABoMR coNcuRsos PÚBLIcos E PRocESSo SELETIVO

SIMPLIFICADO

vamos fazer o curso, vai participar uns 05 servidores da câmara de cáceres

g de setemb ro de 202114:18, "Beatriz - Atame MT" <cOmerciall@atamemt.çom'br> escreveu:

Prezado(a);

^ Segue anexo arquivo relativo à proposta de nosso curso sobre COUO nf'AnOnan CONCURSOS PÚBLICOS E

PROCESSO SELETM SIMPLIFICADO, Concurso público é um processo de seleção que permite o acesso a cargo ou

emprego público de modo amplo e a"*o.rffiã.í "- p-iaimento impássoal que assegura a igualdade de oportunidade a todos

os interessados em concoffer a vagas oferecidas pelo Estado, u qu"* incumbirá identificar e selecionar os mais preparados

mediante critérios objetivos. A Constituição garante a busca pelo plàno emprego, e hoje, a única via ainda democrática de acesso

ao cargo é o 
"on"rrrã 

público, sendo relevanie o papet do Estado em manter ilesa tal via'

conÍira em nossâ proposta as condições especiais de valores para inscrições realizadas até o dia L§10âã!l?!

1t3

'10 de Setembro de

Este curso será realizado

> tnrco Fr*srllcfqf
C*T,*Ü EhAffi Üffi&* Cü}§CUfi§*
pu§ti{* E pft*tfr§§ü §EL§Tlus

[ {**&Er]LqÊ*f S-BI3 ,

r -#\*
rs s{"

Net§rans HPatrir
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1310912021 10:57 RES: Curso PRESENCtAL sobre CoMO ELABORAR cONcURSoS PÚBLlCoS E PRoCESSo SELETIVO SlMPLlFlcADo

l, À6st{Tü, F$C$üü-ür Fot$§{§r" cÔHx§B{üH*§f5, Í*
rí{ltí?À§§§, §§iklÍf§*nü§, §l4p*Eü*l}Ü§ tfá§?l[ULâ§:É§i ü, glIÉ{"1,$çê6

ttisY#H*&r *" fvüttiç** í&f*§Í*í{á{l*ffâtu 4" {ü},}.p*sâçÃs ül(}YfiE

à[ie{t{e Attre,

F §Af-lC I §f'l §Y L*H&f,ÊT$
§{.r§l?ãH pütâtt(§ {t{xÊf;}ts sü, T§,frurs*l- §,§ [0N1Á5 ftt
,ítÊTs dass§*, t4*íÍ** *fi e§uçAçÀü PEr,Â u*tveÉ§ltf #F
fr§§[§&. üü{,§r§n Hêfi§aEg (â13S* trH: f *t"s3Õr'*
{:f*t}ÍÊ,*§*& teur§o pü§Ltt* ü 5&fiÊL l*(t0}.0ülA;
tlYE*ÀTt *â, ti{*À Éxã(t,?lvu §l.l {§Àtt+H"lü. pôgú**§u*ss
{H #l;ftÉtTÕ, € ÇüL§:nü[S EIY8ftr'*Ê Í{* âü}llill§íHfi{ád
Fr}§r§,Á {rc$h ü€s?fiü Fí33lif.e f; {ÚlíÍ[fiLlnâ§f
SffiüHq{*{". i,{ü}{§ft§ {ft?,l,}Ü §á A{Ê,Ê(Í'{{* 0E ,;ÉTf;*5 ü8
§**§tt , *.t-*, dH*HilEÍ{*&ã§: trH p*s-ü§ân§*. Âs.

f *&fE§5üÉ *Â f§[0ü gÊd*f,lTÀ§ ãA Te,C.ü,Í?" P*,0f§55SR &§

6§Àúxj&6tfl . Fá§-S**E{.§&{áê § til:**ll'l}lo§ r*f;â {.*$*ç un§0
süBtE(ü; pÀ*fKrp*rtYÊ sf :B&|l*f, fiH §stt{c**§G pú*t}ffi"
{&rt{}l §,El(§lrü,Ê,

§0r,J(ilft§# s ç*Êi.Y*Çâe; § sfFíleãç*s pç {üN{tlss0 PÚtt.l{ç
s, üÊ?,{p§Ígr'l{}* p§f;& {àül§tÂft §oBât {üHcuRtü PU§Ll[Ú;
?. {êr,rÉÊYtr{{{& p*Râ rltSA§ {s*e+$,ü ü}'ip[â(f,s rq]B*{,§$;
s, AÍSC{.íü5 §rfrÂ$ 3ã§*E esN(U§!§; S" 08ft16*Í0Ê}S0.á0U rÀ§À
§i.*Bü*ÉçÃÜ §ü (üt$(elR!g; Iü" §lí$áÉüÉ5 q{,1ü sl§F'*}{sA}{ 9ã8il0v€*
tottt§J*§ü: I*,, pt*ilÊt*í{ãül â ne {fnT*HfI
t.ã. FHIÍ*§iilüSt Lts*lf§ÂuE" Ár*sslB§ilDt§f, $plp€3§**LiEâtsÊ.
fiúFâIl$*§§, 3$Bt lfl§[0Ê" ?rÀllJÉs*nün*a&, EÉlÚ]Êr*Êl*,

{*HpÉ?§,rris&§§, É#r§?rvtili§f,, ulf,lÊ§rl;*çfr# *s §§tf*{, p*iHclÊle 0ü
{§irr?*àB{f,âüt# É ü* â,}+pã.ú âtrf Ê§À ,$ÊÍdÍÉf su. ÉG3;

1ã, §g§§â§ pA§* üLÀãf§âÇ§*,*Í §fitÍ,** 34" Étfr&§ftÁçÃ§ §{ €âlr&rt
C aeg$n:A§r 15. fe§€t lt*Jr*ft$* É' üXÍ*&**: 1ç,1 'Ê§ÍRUTtiAÀ '6

ax*âÍfiüE*àilâ nfi smtTêÍ,: I.§.ã *TB §C *Bfnt§fl& tX.* p'Xe VIXÀO

úi+*úeri. *írn, I§.4 t[Éttt,;ã*Õtn*?e4umqi*f;Ín (r{(l?AÇ&ú};

:L§.i {firê$?í}úB&ú $E {,SHIÉ§§,0 8H6**izeâüktu
15.,8 {.eÍÀtltNos*'*u* Ê§"? s*tst§Â§ ür eÀÊeÊ§ }ls ct*YÀHÉ:
1$.# {*§â§ff,* ** *§5ünY"â - st?L}á{$*§ [ rl"]nt5pn{,}§&}IC{§5i
ír.* mssê*v.,n *E v*t*s p,Àft* Fà§r0* (ft!, flGfl{ÍÊtlt}e. *l§Rs I
}Hüí(Êit*r (Rf?Úflê&§ uÉ á(YE#itÀiJ{íA * É*üpsBrlÚf{&ttr*§â +lsHÊ$?0

nü ài0r.i{ifl(xo pAftâ {*üÀ {ür* tT(,; t5.xê Hf 6íÊ{r lu*,Íütto;
is.ei *icir*r pniúróexrrÂrto; 35"1e GsÍâllÍIJfrÀ F&Ê§ Rt*t{m-{Ãü
,ü& {.§fi{§uâ5*; 1§"t} SÍY{J*{$S ffSS §â}*ü!#{?oi ÂÚtí*fl'Yl§Yâs;

I 5,14 (âldÍ§ú$ü rÉ4çÉ*}tÂÍtc*r ã $,s§ (üàêctífisâ *'86$t'l*ilÍã*g&Í
rà,as xt*seml## §ü {ü}l{líRç*; }§.}7 l§üluçfrü BB lrÂLüE BÊ

lNçrRrcloi 1t.18 cE0u[51T0§ $tFEfl8Í'içl*0Ü§ pÂKA 0 {E&Tâl{f;
1S.ã* ÊÉâtltsÁfÀ* Ot P&ÚSâ§: SBÊfiu,*§. 3{r§ãY{V*5" $âeL
eap*ranlu rlHrÀ.'Hf,stlll,áBÉ *spff {FiÊ&, p5lcfl üü,{*, ÍiÍtld-s§ ÊÍ(.
1"t^ €xtr1Hg sH §â*rlE; tr, ÍffiriA{Áü H{ (Â§Elftê?âs (ôÉ{ ?ârruAttâts
tl$ t§ftFü: xs. ÊÀt{PtÚA?sl $0;4 §úB*€F$Eer 18,' f§Ât'oEg {}l
erftÍ*HÉ§ prlârl{q§, Is;5ÜSt*tâiljÊil{ffi E6 LÉt Qtâ ALTÉftA At
{üN0rfÜ§s sÊ {or+{ti*sô tH á*oàHÊ}t?o: âr" cÊl?€R{ÚÉ *e
§;ii;i1p*?t s dr*risuüi st t*Êsrt**: rã, àei:$lrt(ÁçÃt R*ovtlnmru
* n§fllilTlvü 0&$ ÊÂltl§x0Ârflsi ;*, t{ul+utl}-6Àç&* nr €n}'r{uftsüi
rrix* t*lil*1"" {sr{.T&sBà{ üü P**E*. lr*t,úA§[ ã pRi&(§.1(Sü;

i*, *lrtç* üã f68l.t8§,§q,r 6}sl{ É tql{'lr{L *s, E{e§ôk&Ç&$ B€ t}çud

t*tieu *ç CI; ã 6, àrÊove$&+.+r,fi r§ s g t*àlüls&Í* *pâ$tl*âlll
§?, slPt§l+e fi* í*a#fl;Ír*çüs :ltGAt i*ft§ a§§§fi *:â, HtB{.tílÍ'tYSã

eá$ffi* ÊAftÂ §rütuê§Íilsrrfift â*, f lket *É f lt* Ê*{: ü§fitÀ§f âo;

àn. {*mum*r*,s gua xá" t{Y'*ç*üJr*üT}rlr*tfig ilü§ *p*üllâ§§§;
34. {Gft lrk6tE &ât'tÊtr*&lYfiÉ}ltlül *}' {o$iT*ât§ F§YE*t'do:

l'4. {§l*TÉ&tÊ &G THt§{rHÀt §E'E§hTêri B§. t*!'t Ê&C't Sü 
'+t}l'§TEÉrSpúgrt *, t,§. (sftrR§{. *ú psüÉft 1u*tc*Ánia; ?I. (Ôl'aíl?sl* §ü{t&t'i

3,S, 

'tÊ§tT§ 
S §H»{t*lI&çÀÚ },}AT6ttÁt S}'t sÊ{ÔÉn*r'l[]*'§Á §ftl$$* ild*

ruopCÉ*çÃ*; 3s. (*§rÜ*§§,iilTÊ*H§; 4â" flíftflr# âS {§r*f,H{üí§# fl}{
f,EÂt§A*fr (ot{(EliR5*: Á},. {*t**t &§Ú ÊídR& F{Êl'l§tr&S gÚ }u$3â{á*t§' E

tciitt:rüpr* pslalieo; ,{e, pÂf,Ttc{pÂçfi* sA ÚAs Élr {*t*É1J&§ü;

{*. Íã*ftâ* fS ftâ**;Ê* [fiSltúÉ; 44. ?ââftí& *fi'f"ã {{}H*l}}{*ts§j
dS.. ?$68ÍÀ §ã qt}*i{ p§q8 $Â{S F&§f; }í-dt{&S; 4$, e }l[{'}*5s Fffi* q

,§Ílt§tíÁ'S*; {?, {Sfi[LJ§âC PS*,* ÚmffiÊü { §lüHt§l{â l p$r;

À*, **r*tu*íe r{.}§l{*ê'§ ífn(*t*,ltÀtÂ$ x **üÀtdlâA{*s *fi(l*t;
4§. fiÊüfiês pf fl#fi{ §f tdA}{04T0 tr4 ÁHÚ Êlf}Ys8âLi
§,s" Il,tFâ{?§§ mà L[t:t{'i !.rg.,}âc[* t{o§ (EnTÂ}tÊs ÊÚatKüsr
ri. tr***ir'ra { ,{lnl$F*ug#tt*cí*§ üü 5?n 5'Tl, TnJEL,àx§x.§ sâ i&ieÍAç
iic.;- re" r*u;t'rc* 0ü, tfl ,§ãss e§N{ÀJÊ;üi xs' çôl*TR*f*ç(ç
rtx,i*x*.xs* t R*quisrtêg Ff,ftn t8!.iYf;*Yá{Âüí §4. p§Ô(Ê§s* §6LtÍlvê
§${Fltplt*o& 5ü. (üilEneÍ&§{a ro* tçnpu oÊÍÊ'ÊHl$úf,'}n;

ia u-Cee{sr*Àü§ Íf t{psnú*l§ §ê {Qlit*§r&{fiQr *Ítv,e*Ê(s tvE:Hfí}81§

i íttu*xrnrr§; sÍ. ExtIpüâlttÀL {í*Tsfi§§5'§ pr3u'rte* flâ *Ttu}sÂst,
s*,- Hecerst*anr 08 Hç$lvÃçÃ8; 5e" slrüAç$fs Ísl-tllllr:
pscsrsitrgtpe fxeÊp{lülüÂt oE tüijÍnÀÍ*{Ã§ T{Hp$ÊÂn|Â fluA}'l§s
rr*li*e* *eÊôu*sol rx {fri}ítllins& filS§Lus" tli H*Í&B §â'r*LÍ* &r
TNTEftC§5*n&§ fflí f;.FB§UAS0§ (H, ü&fr{'lJ§§§ pÉ§t}§ü, flÉ '[*H5**§fr"
**&§iÀs§* uçrên:No * *§s$É§s* }6fiÍ&lc§ §ÍeI 3u; L{* &üY§*l{Aí} À

ón ior+r*Àr*çÀs I [H poÊÀRtÁ; 6, Br*Ar(tr{sai"r0Âüt 9t L-Él "i!! l1t!,, ^
àir. ig*rgtloó oÀ LEtr sI, lÍEstl{crl; 5{. HIP§Ttsgs Bê (o}t?RATeçàa

iãi{p.§[áÉí[ ãE. otlxÀçx* '*oç {çr'tT*Arss É Pfis$i$Ãe 8Ê

prãàrõçriiÃ* **, *i*l*lc luni§c* Í3# !n{§*tll*, 6}. Éáslp{É,}{Ía§$ltâ

bil-íF;úriiffinr-e*. itlüô-s+ *e i*nsr*el* p*Ê& c*r'rr**a*çÂs §e

irttxl** pfiss,gâí Ê*, (sjHrsÁT*{Àn lçxpgsÁlle üÉ 5,(*"'llsü* Eff?}\}#;

r g.,úlrrçn toàtF*TtNT{; ? l. PÍ+0({sl Ê §8âf ?'ív0 pü Btl(ü;
ra. h*rvÉn*çÂo Et Fri.fiÀç § {tÍr*ê§ ÍÉt'i&§ ft{i"ÉrrÂl*r*g'

*6fiífô$ âli8títs.s {út4 * f,,êu{çâ*5 *Ê Úê§Ísü"
s§:§âN{*çÃ$ sÍ. §€5p§§áfi, fiffl,lTn§kE lfrTcnr'Ifi f
ÂuÊtT8flrA" HeH8R0ã 0{ çoffirssÀÜ E 8*l{(À 0E ÇüÍ'il(l}*$0
FrlÊr§*, *§§Ê§Sü&§'§ 

'us{lrl{*s, 
ü vÊ{ffi,{*s, sÊ§râ* §#

$§$s*Ar, {6âdT*§§sü§ É $Er{À}Í À$fl|,Trç"

rol.lt#&§* Êli*tÊ{,§ * uH FH*(E§$Ê §s s€L*çsÚ QtlÉ
prf;Ht'Y{ §'§{(§§S À çáHüê ü*i tHÊ§#ff PÚ§Ll(* §Ê t{*0É
Atàplü E $eHs(ftÁÍlcü É t,i4 pR0tüüll'{ÊlsTo IHF*5§*sL
ütlE Â3586{JnA â &Gí.,AL6AüE Bf *r&e3url}s*sE * r§Bs3
ós ulrr*erssüo§ íFr {üH(üilnt* À v*üás &ftnÉe}ú§§
FÊ{$ r§?**§" * ct}r# Ít{(tjt4§!** :íS(ilEtiF:i{4.* 4

§§{cclfif*fi* *s }.1**§ FnrF*n§Do} â4[nm.&?É {ÉtYE§}â3
ú8tÊÍ!lr§Í. Â rnH§T*Ít içÁ& *ÁxÃfir*r À H$§(* FÉtü P[ál{fi
úu'pâe«g" t tiôlt, * #à$í{* tll& *r{s[Ê ftÉÍ'*oÇ*Âfl{A sÉ

ártttp *E e**uo * n' (sHr*.lns§ pi]81*(ú, §rÊliüs
fr§*.ÊtÍÂÍ{?# ü #*p{t ã,§ [§?&§,# {Nd fi*,HT'§X llãs* ?*t Bl*'
ÀN*!§ ftt§*- T&il§ü.rJt ABsEü&n€:tt*§ §§*n,* P*çcEÉ§o
sirtrrlvo §{l,ipt,§pl(.ÀB§. *. pil8 (s#st§uü?§§tÂ, m

*tlrrnevxçfre TtH:pÕftÂÉi*, É,Ft ill{ães {,üH§.ls, É.fftfr$

Àirnn*uoln *ç R€QulslÍ'§t liÉc{ãsáÊtü§ ÊÀ:ft*

çsÍ{}nÂ?&çÀs tefiF*n*nt*. É p*§1rl§** Lf§&t rÂsA'6531
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coMo rllsonlR cor{cuRso pústtco r pRocesso sgtetlvo slMPtlFICADO
(PRESEN CrAt)

Local: Cuiabá - MT

Horário: Quinta e sexta-feira: manhã: das 08h às 12h /tarde: das 13h30 às 17h30

Data: 23 e 24 de setembro de202l
lncluso: Material didático, Certificado de Participaçã o e Coffee Breok

Carga Horáriaz t6hla

COORDENAçÃO GERAL:

ATAME MT

PÚBLICO-ALVO:

Agentes públicos com atribuições de gestão, ordenação de despesas, controle interno e auditoria, membros de comissão e

banca de concurso público, assessores jurídicos e técnicos, gestão de pessoas, contadores e demais agentes.

OBJETIVOS:

Concurio público é um processo de seleção que permite o acesso a cargo ou emprego público de modo amplo e democrático.

É um procedimento impessoal que assegura a igualdade de oportunidade a todos os interessados em concorrer a vagas

oferecidas pelo Estado, a quem incumbirá identificar e selecionar os mais preparados mediante critérios objetivos.

A Constituição garante a busca pelo pleno emprego, e hoje, a única via ainda democrática de acesso ao cargo é o concurso

público, sendo relevante o papel do Estado em manter ilesa tal via.

Além disso, também abordaremos sobre Processo Seletivo Simplificado, e por consequência, a contratação temporária' Em

linhas gerais, serão abordados os requisitos necessários para contratação temporária, a previsão legal para este tipo de

contratação e todos os pormenores que envolvem esse tema,

Diante disso, é necessário que a Administração Pública desenvolva instrumentos de controles com a finalidade de evitar

transtornos administrativos e judiciais na promoção e execução de certames públicos'

INSTRUTORT

FRANCISNEy LIBERATO: Auditor público Externo do Tribunal de contas de Mato Grosso. Bacharel em Administração; Bacharel

em Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em Direito (OAB-MT), Mestre em Educação pela University of Florida. Doutor

Honoris Causa em: Filosofia Universal; Gestão Pública e Social; Sociologia; Literatura. MBA Executivo em Coaching' Pós-

graduado em Direito e Controle Externo na Administração Pública (FGV), Pós-graduado em Gestão Pública' Pós-graduado em

Contabilidade Gerencial, Membro efetivo da Academia de Letras do Brasil - ALB. Autor de Livros como "Como passar em

Concursos -vol. 1", "Como passar em Concursos -vol.2" e "Como falar em público com excelência". Organizador e coautor

dos livros técnicos: "Concurso Público: Polêmicas e Jurisprudências do STF, STJ e Tribunais de Contas", "Aspectos Polêmicos

sobre Concurso Público" e "Direito dos Concursos Públicos: lnstrumentos de Controle lnterno e Externo". Atuou em cargos

comissionados no TCE-MT, como: Consultor de Orientação ao Jurisdicionado da Consultoria Técnica; Assessor Técnico da

Secretaria de Controle Externo sobre Atos de Pessoal; Chefe de Gabinete do Ministério Público de Contas do TCE-MT;

Secretário de Controle Externo; Chefe de gabinete de Conselheiro. Coordenador Técnico do I e ll Congresso Brasileiro de

Gestores e Membros de Comissão de Concurso Público (Curitiba-PR) e I e ll Congresso Brasileiro de Concurso Público (Foz do

lguaçu-pR). Coordenador de Pós-graduação. Professor da Escola de Contas do TCE-MT, Professor de graduação, pós-

graduação e cursinhos para concurso público. Participante de Banca de Concurso Público'

ESTRUTURA CURRICULAR:

l. Agentes públicos: políticos, comissionados, temporários, militares, servidores, empregados e particulares;

2. Evolução histórica;
3, Evoluçãoconstitucional;
4. Comparação entre concurso e licitação;

5. Definição de concurso público;

6. Competência para legislar sobre concurso pÚblico;

7. Competência para criar cargos e empregos públicos;

8, Aspectos gerais sobre concurso;
9. Obrigatoriedade para elaboração de concurso;

10. Situações que dispensam promover concurso;
11. Planejamento do certame;

PB
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12" princÍpios: Legalidade, acessibilidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência,

competitividade, seletividade, vinculação ao edital, princÍpio do Contraditório e da Ampla defesa, dentre outros;

13. Regras para elaboração de edital;
14. Elaboração de Edital e Recursos;

15. Fases interna e externa:
15.1 Estrutura e cronograma do Edital;

15.2 Ato de abertura;
15.3 Previsão orçamentária;
15,4 Execução direta ou indireta (licitação);

15.5 Constituição de comissão organizadora;
15.6 Lotacionograma;

15.7 Previsão de cargos no certame;
15.8 Cadastro de reserva - situações e jurisprudências;

15.9 Reserva de vagas para pessoa com deficiência, negra e indígena: critérios de alternância e proporcionalidade, momento

de nomeação para cada cota etc.;
15.10 Regime jurídico;

15,11 Regime previdenciário;

- 75.12 Estrutura para realização do concurso;
15.13 Situação dos candidatos adventistas;
15.14 Conteúdo programático;

15.15 Concurso regionalizado;
15.16 lnscrição do concurso;
15.17 lsenção do valor de inscrição;
15,18 Requisitos diferenciados para o certame;
15.19 Realização de provas: objetivas, subjetivas, oral, capacidade física, habilidade específica, psicológica, títulos etc,

16. Exame de saúde;

17" Situação de candidatos com tatuagens no corpo;

18. Candidatos com sobrepeso;
19. Fraudes em certames públicos;

20. Superveniência de lei que altera as condições de concurso em andamento;

21. Critérios de desempate e Cláusulas de barreira;
22. Classificação provisório e definitivo dos candidatos;

23. Homologação de concurso: termo inicial, contagem de prazo, validade e prescrição;

24. Curso de formação: civil e militar;
25. Elaboração de novo concurso;
26. Aproveitamento de candidato aprovado;

^ 27. Diploma ou habilitação legal para posse;

28" Requisitos básicos para investidura;
29. Final de fila em concurso;
30. Candidatos sub judice;

31. Citação/notificação dos aprovados;
32. Controle Administrativo;
33, Controle lnterno;
34. Controle do Tribunal de Contas;

35, Controle do Ministério Público;

36. Controle do PoderJudiciário;
37. Controle Social;

38, Direito a indenização material em decorrência da demora na nomeação;

39. Concurso interno;
40, Direito do estrangeiro em realizar concurso;
41. Concurso para membros do ludiciário e Ministério Público;

42. Participação da OAB em concurso;
43. Teoria da perda da chance;

44, Teoria do fato consumado;
45. Teoria de quem pode mais pode menos;

46, Concurso para o sistema "S";

47. Concurso para biólogo e biomédico e PSF;
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48. Concurso público x terceirização x organização social;

49. Regras de final de mandato em ano eleitoral;
50. lmpactos da Lei n' L7312020 nos certames públicos;

51. Doutrina ejurisprudências do STF, STJ, Tribunais de Contas etc.;
52. Projetos de lei sobre concurso;
53. Contratação temporária e Requisitos para contratação;
54. Processo Seletivo Simplificado;
55. Contratação por Tempo Determinado;
56. Necessidade Temporária da Contratação: atividades eventuais e permanentes;

57. Excepcional lnteresse Público da Atividade;
58, Necessidade de Motivação;
59. Situações Especiais: Possibilidade excepcional de contratação temporária quando

público, em razão da falta de interessados ou aprovados em concurso público, de

assessor jurídico etc.;
60. Lei autorizativa da contratação temporária;
61. lnaplicabilidade da lei federal;
62. Conteúdo da lei;

1163. Vigência;

64, Hipóteses de contratação temporária;
65. Duração dos contratos e previsão de prorrogação;

66. Regime jurÍdico de trabalho;
67. Regime jurídico de previdência;

68. PerÍodo de carência para contratação da mesma pessoa;

69, Contratação temporária de servidor efetivo;
70. Justiça competente;
71. Processo Seletivo Público;

72. Prevenção de falhas e outros temas relevantes.

Éf,üh
\'g,ruz

houver aprovados em concurso
contador, controlador interno e

INVESTIMENTOS:

Valor do Curso: RS I.OOO,OO

Valor com desconto para grupo com 07 servidores: RS 80O,OO por participante

Forma de pagamento: transferência eletrônica, boleto, cartão de debito.

^ 

ATENçÃOIVAGAS ttMlrADASt

* Esse Curso poderá ser reallzado "lN COMPANY".
* A Empresa se reserva ao dlreito de cancetar o curso, com uma semana de antecedência, se não atinglr o mínlmo de 25

inscritos.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃo PoSITIVA cou EFEIToS DE NEGATIVA DE DÉBTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OÍUOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCIOS
IMOBILIARIOS LTDA

CNPJ : 00.839.039/000í -05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceÉificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Leino 5.172, de 25 de outubro de't966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certiÍicaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. nâo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 2OO do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo

negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filipis e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e funàos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alírieas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.be

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110120'14.

Emitida às 10:43:12 do dia 0810712021<hora e data de Brasília>'
Válida até0410112022.
Código de controle da certidáo: D892.4C5C.D488.4íCF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

cERTTDÃo NEGATTvA DE DÉBrros RELATrvos A cnÉorros TRTBUTÁnros B nÃo
rnrnurÁnros ESTADUAIS GERrDos pELA pRocuRADoRrA-cERAL Do EsrADo E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 0033610830

Finalidade: cnRrroÃo CoNJUNTA on pnNnÊNCTAS rnrsutÁRlns n uÃo rnrnurÁnus ruNto À

sEF'Az r À pcp Do EsrADo DE MATo cRosso
Data da emissão: 091091202L Hora da emissão: 09:49:13

Nome/denominação do sujeito passivo: Atame - Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Pós-

Graduação Ltda EPP

^ 
CNPJ: 00.839.039/0001-0s

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

Conjunta n" 008/2018-PGE/SEFAZ,náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada

www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 081 l0 12021.

Fomecimento gratuito

via internet nos enderegos www.sefaz.mt.gov.br ou

Número de Autenticação: 2LABA AL227T[{1227

É"ffà
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PREFETTURA MUNICIPAL DE CUIABA
PROCURADORIA GERAL
PROCURADORIA FISCAL

4n ..
'/n'-

tÉ
(/

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS

DA CERTI PROCESSO

45017212021

CONTRIBUINTE

170719

MUNICIPAL

LANCAMENTOS DIYERSOS - 36955

ilililil ililI1ilill ll]il t illililililil il lilil il illll ll lll lll illlllll llll llllllllll l l lll
29062021008390390001 05001 005654501 721 1 594,1821 620500

NOME
ATAME ASSESSORTA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCIOS IMOBTLIÀRrOS LTDA

CPF/CNPJ

00.839.039/0001-05

ENDEREÇO
Rua A (MORADA DO OURO,ST CENTRO SUL)' 23 - SETOR CENTRO SUL

MORADA DO OURO

Certificamos que até a presente data não encontramos em nome do requerente, débitos de

qualquer n t\rez , inclusive inscritos em divida ativa da prefeitura municipal de Cuiaba. Fica
ressalvado o direito de cobrança pela fazenda Municipal, a qualquer titulo, de dividas que venham
a ser apuradas de responsabilidade do contribuinte acima qualificado.

Cuiabá/1VIT, terça-feira, 29 de junho de 2021

valida até Cuiabá/1VÍT,27 de Setembro de202l.

RG/INSCR. ESTADUAL

00000000000

rie tanrp*s

Autenticidade da Certidão poderá ser conÍirmada em: http://emissao.cuiaba.mt.gov.br/portal/

EXERCÍüO

GERAL

FINALIDADE
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PODER JUDIC]ÁRIO
.tusrrÇA Do TRABALHO

CERTID.ãO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAIJTIISTAS

Nome: ATAME - ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANE'JAMENTO, CURSOS E POS

GRADUACAO I,TDA (MATRIZ E FII,IA]S)
CNP,J: 00. 839. 039 / 00O1-05
Certidão n" : 1310108]-/202t
Expedição: 20/04/zlzt, às 15:08:10
Validade z 16/1-0/202:- - 180 (cenLo e oitent.a) dias, contados da dat.a
de sua expedição.

Certifica-Se que ATAI{E - ÀSSESSORTÀ, CONSULTORIA, PIJÀI{E,JÀ}IENTO, CURSOS E

Pos GRÀDuAcÀo LTDA (ldATRrz E FrlrÀrs) , inscrito (a) no CNPJ sob o no
00.839.039/OOo1-05, NÃo coNsrÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art . 642-A da Consolidação das I-,eis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no L2.440, de 7 de julho de 20L1, e

na Resolução Administrativa no L470/20L1- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 201L.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à dat,a da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
rnternet (http z / /www. tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNE'ORMAÇ.ãO rUpOnrÀr[TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,fustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusÍve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em IeÍ; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minístério Púb1ico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvídas e sugestões: cndt@tst. jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.839.039/ooo1-os
Razão Socia!âTAUE ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO CURSOS E POS

Endereço: R A 23 SETOR CENTRO SUL / MORADA DO OURO / CUIABA / MT / 78053-
160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 3 t I Og I 2O2t a 29 I 09 I 2o2L

Ceft if icação N ú mero : 202 1083 1 OL0229 t52949O9

Informação obtida em 09/09/2O2L LO:45:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crÍ.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂvr.lRA MUNICTPAL DE cÁcnnrs

TERMo DE REFEnÊncn
P rocesso Ad m i n istrativ o 064 12021

Protocolo no 354412021 de 1410912021

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da empresa
ATAME Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios Imobiliários
Ltda, que ministrará o curso "CURSO COMO ELABORAR CONCUnSO pÚeLlCO E

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCIAL)' para servidores da
Câmara Municipal de Cáceres-MT.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Conforme o servidor Joelson Santana Rodrigues Pereira que solicitou o
treinamento:

Capacitação, treinamento e aprimoramento profissional
constante são necessidades permanentes de todos os
profissionais, independentemente da área, esfera ou setor em
que atuem. Em um mundo cada vez mais competitivo e
automatizado, no qual as informações se renovam e se
alastram de forma muito acelerada, é impossível não
reconhecer que precisamos de novas leituras, abordagens e
desenvolvimento permanente de nossas competências
profissionais.
A capacitação do servidor público é de grande importância e
relevância para uma administração mais eficiente. O

desempenho profissional destes servidores está diretamente
relacionado aos resultados positivos alcançados pelas
lnstituições Públicas das quais laze parte. Trata-se e uma
obrigação constante, não aleatória ou temporária, que cada vez
mais é requerida. A qualificação de servidores públicos,
garantem ou, pelo menos, previnem possíveis irregularidades a
ponto de evitar transtornos administrativos e judiciais na
promoção e execução de certames públicos.

3. DA DESCRIçÃO DETALHADA DO OBJETO
3.í. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição

uantitativos, conforme tabela ab?l4qdetalhada e os tabela abaixo:

ITEM DESCRTÇÃO UND.
nlo VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

01

SERVICO DE CAPACITACAO
DE PESSOAL - CURSO SOBRE
CONCURSO PUBLICO,
ELABORACAO DE EDITAL E
PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO COM CARGA
HORARIA DE 16 HORAS

UN 7
R$

800,00
R$

5.600,00

Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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CodTCE: 406107-1

4. DO ENQUADRAMENTO
4.1. Art. 25, inciso ll da Lei no 8.666/1993, no que diz:

"ll - Para a contratação de servigos técnicos enumerados no art, 13 desta Lei,

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e
divulgação."

4,2. Art. 13, inciso Vl, Lei no 8.666/1993, no que diz:
"Vl - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

5. SINGULARIDADE DO OBJETO
5.1. A singularidade do objeto deste Termo de Referência encontra-se no núcleo
do objeto, que ao ser analisado, percebemos que está no substantivo "aula" sendo
este a ação de execução do presente. E por ser aula entende-se que há um
professor que a ministrará, e é sabido de todos que nenhuma aula é igual a outra por

mais que o tema seja o mesmo. Vejamos o que diz Luiz Cláudio de Azevedo
Chaves, em seu artigo na Coluna Jurídica JML:

"Chamamos de núcleo do obieto do servigo a parcela da execução que

lhe dá identidade, que materializa a execução. A obrigaçâo principal, que

em qualquer serviço é um fazer. No serviço de limpeza, ê'9., o nÚcleo do

objeto reside na ação de limpeza propriamente dita (o Íazer). A metodologia,
a periodicidade, os equipamentos e insumos constituem parte da
especificação, mas não é por eles que o serviço se dá por executado, ou

seja, sem o fazer o objeto náo se materializa. Apenas quando o servente,
aplicando a metodologia, seguindo a periodicidade e utilizando os

equipamentos e insumos descritos no Termo de Referência, realiza a

limpeza é que o serviço se dá por executado. Eis aí o nÚcleo do objeto

limpeza (...). Nos serviços de treinamento, a apresentação, objetivos gerais

e específicos, público-alvo, metodologia e o conteÚdo programático

constituem características técnicas do objeto, mas definitivamente não é seu

núcleo. O objeto do serviço de treinamento só se materializa com a aula
(o fazer). É por meio desta ação que o professor/instrutor, fazendo uso da
metodologia didático-pedagógica, utilizando os recursos instrucionais e
aplicandoo conteúdo programático, realiza o objeto. PoÉanto, o núcleo do
servigo é a própria aula. Ora, se é a aula, não se pode, em regra,

considerar que seja um serviço usual ou executado de forma padronizada;

não se pode admitir que, quem quer que seja o executor (o professor),

desde que aplicando os recursos acima, obtenha oS mesmos resultados.

Afinal, como é próprio do humano, as pessoas são diferentes entre si (...).
Diante do acima exposto, é correto afirmar que, sempre que o núcleo
do serviço de treinamento for a aula (o fazer) significará quê a atuagão
do profàssor será determinante para o alcance dos resultados
pretendidos, apontando a natureza singular do serviço. Em

contrapartida, caso o método Supere a intervenção do mestre, o treinamento

nâo apresentará o elemento da singularidade. Percebe-se que a lÓgica do

dever geral de licitar, em relaçáo a estes serviços se inverte, Sendo, a
singulaiidade a regra geral, na medida em que a quase totalidade das açÔes

de capacitaçao lao umbilicalmente dependentes da intervençâo do

,,^
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professor. Somente em caráter excepcional é que um treinamento anotará
caracterÍsticas tâo próprias que exigirá menor interferência do orientador. "

(Grifei)

Desta maneira, vemos que neste curso terá a atuação do instrutor e, portanto,

será uma aula, caracterizando assim a singularidade do objeto.

6. DA NOTORIA ESPECIALIZAçÃO
6.1. A notória especialização pode ser definida, segundo Luiz Cláudio de Azevedo
Chaves, comol

"Do texto acima transcrito (que é o § 1o, do artigo 25, da Lei 8'666/93) não é
possível encontrar nada que chegue perto da ideia de fama ou algo do
gênero. Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre
seus pares, ou seja, "...no campo de sua especialidade,.." a partir do
histórico de suas realizaçÕes, quer dizer "...decorrente de desempenho
anterior...ou de outros requisitos relacionados com suas atividades..."
elevado grau de respeitabilidade e admiraçâo, de forma que se ",'.permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfaçâo do objeto do contrato. " (Grifei)

6.2. O instrutor será FRANCISNEY LIBERATO. Ele é Auditor Público Externo do
Tribunal de Contas de Mato Grosso. Bacharel em Administração; Bacharel em
Ciências Contábeis (CRC-MT) e Bachare! em Direito (OAB-MT). Mestre em
Educação pela University of Florida. Doutor Honoris Causa em: Filosofia Universal;
Gestãó Pública e Social; Sociologia; Literatura. MBA Executivo em Coaching. Pós-
graduado em Direito e Controle Externo na Administração Pública (FGV). Pós-
graduado em Gestão Pública. Pós-graduado em Contabilidade Gerencial. Membro
efetivo da Academia de Letras do Brasil - ALB. Autor de Livros como "Como passar

em COnCurSoS - vOt. 1", "ComO passaf em COnCufSOS - vll. 2" e "COmO falaf em
público com excelência". Organizador e coautor dos livros técnicos: "Concurso
irúblico: Polêmicas e Jurisprudências do STF, STJ e Tribunais de Contas",
"Aspectos Polêmicos sobre Concurso Público" e "Direito dos Concursos Públicos:
Instrumentos de Controle lnterno e Externo". Atuou em cargos comissionados no

TCE-MT, como: Consultor de Orientação ao Jurisdicionado da Consultoria Técnica;
Assessor Técnico da Secretaria de Controle Externo sobre Atos de Pessoal; Chefe
de Gabinete do Ministério Público de Contas do TCE-MT; Secretário de Controle
Externo; Chefe de gabinete de Conselheiro. Coordenador Técnico do I e ll
Congresso Brasileiro de Gestores e Membros de Comissão de Concurso Público
(Curitiba-eR) e I e Il Congresso Brasileiro de Concurso Público (Foz do lguaçtPQ.
Coordenador de Pós-graduaçâo. Professor da Escola de Contas do TCE-MT,
Professor de graduação, pós-graduação e cursinhos para concurso pÚblico.

Participante de Banca de Concurso Público.

7. O CONTEÚOO PROGRAMATTCO
7 .1. A estrutura Curricular:
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7.1.1. Agentes públicos: políticos, comissionados, temporários, militares,
servidores, empregados e particulares;

7.1.2. Evolução histórica;
7 .1.3. Evolução constitucional;
7 .1,4. Comparação entre concurso e licitação;
7.1.5. Definição de concurso público;
7 .1.6. Competência para legislar sobre concurso público;
7.1.7 . Competência para criar cargos e empregos públicos;
7 .1.8. Aspectos gerais sobre concurso;
7.1.9. Obrigatoriedade para elaboração de concurso;
7 .1.10. SituaçÕes que dispensam promover concurso;
7.1.11. Planejamento do certame;
7.1.12. Principios: Legalidade, acessibilidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, transparência, eficiência, competitividade,
seletividade, vinculação ao edita!, princípio do Contraditório e da Ampla
defesa, dentre outros;

7.1.13. Regras para elaboração de edital;
7.1.14. Elaboração de Edital e Recursos;
7.1.15. Fases interna e externa:
7.1.15.1. Estrutura e cronograma do Edita!;
7.1.15.2. Ato de abertura;
7.1.15.3. Previsãoorçamentária;
7.1.15.4. Execução direta ou indireta (licitação);
7.1.15.5. Constituição de comissão organizadora;
7.1.15.6. Lotacionograma;
7 .1.15.7 . Previsão de cargos no certame;
7 .1.15.8. Cadastro de reserva - situações e jurisprudências;

7.1.15.9. Reserva de vagas para pessoa com deficiência, negra e
indígena: critérios de alternância e proporcionalidade, momento de
nomeação para cada cota etc.;

7 .1.15.10. Regime jurídico;
7.1.15.11. Regime previdenciário;
7.1.15.12. Estrutura para realização do concurso;
7.1.15.13. Situação dos candidatos adventistas;
7.1.15.14. Conteúdo programático;
7.1.15.15. Concurso regionalizado;
7.1.15.16. lnscrição do concurso;
7.1.15.17. lsenção do valor de inscrição;
7.1.15.18. Requisitos diferenciados para o certame;
7.1.15.19. Realização de provas: objetivas, subjetivas, oral, capacidade

física, habilidade específica, psicológica, títulos etc.

7.1.16. Exame de saúde;
7.1.17 . Situação de candidatos com tatuagens no corpo;
7.1.18. Candidatos com sobrePeso;
7.1.19. Fraudes em certames públicos;
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7.1.20. Superveniência de lei que altera as condições de concurso em
andamento;

7.1.21. Critérios de desempate e Cláusulas de barreira;
7.1.22. Classificação provisório e definitivo dos candidatos;
7.1.23. Homologação de concurso: termo inicial, contagem de prazo,

validade e prescrição;
7.1.24. Curso de formação: civil e militar;
7.1.25. Elaboração de novo concurso;
7.1.26. Aproveitamentodecandidatoaprovado;
7 .1.27 . Diploma ou habilitação legal para posse;
7 .1.28. Requisitos básicos para investidura;
7.1.29. Final de fila em concurso;
7.1.30. Candidatos sub judice;
7.1.31. Citação/notificaçãodosaprovados;
7.1.32. Controle Administrativo;
7.1.33. Controle lnterno;
7 .1.34. Controle do Tribunal de Contas;
7 .1.35. Controle do Ministério Público;
7.1.36. Controle do Poder Judiciário;
7.1.37 . Controle Social;
7.1.38. Direito a indenização material em decorrência da demora na

nomeação;
7 .1.39. Concurso interno;
7.1.40. Direito do estrangeiro em realizar concurso;
7 .1.41. Concurso para membros do Judiciário e Ministério Público;
7.1.42. Participação da OAB em concurso;
7.1.43. Teoria da perda da chance;
7 "1.44. Teoria do fato consumado;
7.1.45. Teoria de quem pode mais pode menos;
7.1.46. Concurso para o sistema "S";

7.1.47 . Concurso para biólogo e biomédico e PSF;
7.1.48. Concurso público x terceirização x organização social;
7.1.49. Regras de final de mandato em ano eleitoral;
7.1.5O. lmpactos da Lei n'17312020 nos certames públicos;

7.1.51. Doutrina e jurisprudências do STF, STJ, Tribunais de Contas

etc.;
7.1.52. Projetos de lei sobre concurso;
7.1.53. Contratação temporária e Requisitos para contratação;
7.1.54. ProcessoSeletivoSimplificado;
7.1.55. Contratação por Tempo Determinado;
2.1.56. Necessidãde Temporária da Contratação: atividades eventuais e

permanentes;
7.1.57. Excepcional Interesse PÚblico da Atividade;
7.1.58. Necessidade de Motivação;
1.1.59. SituaçÕes Especiais: Possibilidade excepcional de contratação

temporária quándo houver aprovados em concurso público, em razáo da
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falta de interessados ou aprovados em concurso público, de contador,
controlador interno e assessor jurídico etc;

7.1.60. Lei autorizativa da contratação temporária;
7 .1.61. Inaplicabilidade da lei federal;
7.1.62. Conteúdo da lei;
7.1.63. Vigência;
7 .1.64. Hipóteses de contratação temporária;
7.1.65. Duração dos contratos e previsão de prorrogação;
7.1.66. Regime jurídico de trabalho;
7.1.67 . Regime jurídico de previdência;
7.1.68. Período de carência para contratação da mesma pessoa;

7.1.69. Contratação temporária de servidor efetivo;
7 .1.70. Justiça competente;
7.1.71. ProcessoSeletivoPúblico;
7 .1.72. Prevenção de falhas e outros temas relevantes.

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA
8.í. A escotha da contratada recai sobre a autoridade competente que o Íaz por

ato discricionário e uma avaliação subjetiva. Vejamos o que diz o Especialista em
Direito Administrativo, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves:

"Ao conceituar "notória especializaçâo", o dispositivo legal encerra
com a expressão "que permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçâo do objeto do

contrato". Nâo restam dúvidas de que essa escolha dependerá de
uma análise subjetiva da autoridade competente para celebrar o
contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a escolha pudesse ser
calcada em elementos objetivos a licitaçâo nâo seria inviável. Ela é
impossível justamente porque há impossibilidade de comparaçáo
objetiva entre as propostas. " (Grifei).

Dessa forma, presume que a autoridade competente, ao autorizar a presente

inexigibilidade, já praticou tal ato.

9. DA JUSTIFICATIVA DO VALOR
9.í. A justificativa do valor a ser contratado encontra-se no fato de que este é o
menor preço que foi encontrado na data pretendida e o loca! de realização do curso.

10. DA ENTREGA E CRIrÉRIOS DE ACEITAçÃO OO SERVIçO
í0.í. O serviço deverá ser prestado nos dias 23 e 24 de setembro de 2021

conforme folder do curso, disponível no site oficia! da Contratada.
10.2. Os serviços serão recebidos conforme a seguir:

10.2.1. Provisoriamente em até 05 (cinco) dias Úteis, o servidor que

realizará o curso receberá os serviços para verificação e conformidade
com o conteúdo programático.

10.2.2. Definitivamente em até 10 (dez) dias úteis apÓs recebimento
provisório, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de
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assinatura nas vias do Documento Auxiliar NF-e (Danfe) ou na Nota

Fiscal.
í0.3. Na hipótese de irregularidade no serviço prestado pela CONTRATADA, o

servidor credenciado do CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e
encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de
penalidades.

11. DO PRAZO
11.1. O prazo do contrato será de prestação imediata no dia e na hora consignado
no conteúdo programático.

12. DO REAJUSTAMENTO
12.1. O preço do produto não poderá ser reajustado.

í3. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. São obrigações da CONTRANTE:

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e

seus anexos;
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do

objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo;
13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido;
13.i.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo estabelecidos no Termo de Referência;
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com teiceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

14. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conformes
especificações, prazo e local constantes no TR, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constará o produto fornecido, marca, preço unitário e total, contra

bancária e data de emissão.
14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os ariigos 12, 13 e 17 à 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078, de 1990);
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14.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 1 (uma) hora que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
14.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
14.1.5. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

í5. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
15.í. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço

unitário.

í6. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
í6.1. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente, na seguinte dotação:

Ficha 24. Elemento 0 1 . 03 1 . 1 001 .2004.0000 3. 3. 90. 39. 00.

17. DO CRONOGRAMA FíSIGO FINANCEIRO
17.1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de até
30 (dias) contados do recebimento definitivo do objeto.

18. DO CONTROLE DA EXECUçÃO
í8.í. Nos termos do Art. 67 da Lei 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666, de 1993.
í8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

í9. DAS SANçÕES ADMINTSTRATIVAS
19.í. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.
19.2. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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20. vlsTo

21. APRovAçÃo
21.1. Aprovo o presente Termo de Referência
parágrafo 20, inciso l, da Lei 8.666/93.

, Contrato e Patrimônio.

em conformidade com o Art. 70,

Cáceres-MT, 17 de setembro de 2021

DE SOUZA
Municipal de Cáceres

^
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CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMAM MUNICIPAL DE CACERES

03960333/0001 -50 ExercÍcio: 2021

Emissão: 1710912021

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
ristente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha
Órgão

Unidade
Dotação

- Saldo Orçamentário

:24
: 01 PODER LEGISLATIVO
: 01 CÂUNNN MUNICIPAL
: 0 1.03 1. 1001.2004.0000 3.3.90.39.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

: R$ 51. 185,00
CTNQUENTA E UM MIL, CENTO E OTTENTA E CINCO REArS

Atenciosamente,

L,ut*
JULICLEI GO]üIES DE ALMEIDA

c 0173751O-6/MT

Page 1
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cÂMARA MUNIcIPAL DE CÁCERES
ESTADO DE MATO GROSSO

M EMORANDO NO 2341202 1 /SALCP Cáceres-MT, 17 de setembro de 2021

Ao Senhor
NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer jurÍdico

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 06412021, que trata da contratação
da empresa ATAME Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios
Imobiliários Ltda, que ministrará o curso "CURSO COMO ELABORAR CONCURSO
PÚBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCIAL)', para servidores
da Câmara Municipal de Cáceres-MT., para análise e emissão de parecer quanto a
legalidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

NO
Diretor da Secretaria de Aq Licitação, Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg,br/
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuena MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Pedido de parecer jurídico para contratação de empresil especializada em

fornecimento de curso de capacitação como elaborar co.ncurso priblico para os
servidores da Câmara Municipal de Cdceres.

Parecer no 221 - N, Setor Jurídíco.

Origem: Setor de Compras da CãmaraMunicipal de Cáceres.

Destinatário: cÂiuana MUNICIPAL DE cÁcEnns
Orgão: PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÁCBnnS

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo n.o6412021.

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação.
Contratação Direta. Participação em curso
externo. Inexigibilidade de Licitação. Artigo
25, II Leí 8.666193. Curso de Capacitação.
Justificativa do Preço. Legalidade. TCU.

Análise do processo de inexigibilidade n.o 6412021, que tem

como Íinalidade contratação de empresa especializada no fomecimento curso de

capacitagão em como elaborar concursos público para os servidores da servidores da

Câmara Municipal de Cáceres.

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

bem como com:

1)

AJ



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuenn MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

1) - Solicitação de autorizaçáo, (fls. 01) de 13 de setembro de

2021:

2) - Autorizaçáo, do Excelentíssimo Seúor Domingos

Oliveira dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de

Cáceres, autorizando a contrataç áo I 4 I 09 12021 ;

3) - Curso ofertado pela Atame, fls. n. " 03-05;

4) Pesquisa de Preços fls. n.o 25 a26;

5) - Termo de Referência, fls. n.o l5-23i

6) - Previsão orçamentaria nos autos fls. n.o 24 da Càmaru

Municipal de Cáceres.

7) - Previsão das Certidões de Regularidade, conforme

Súmula do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso;

I. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em rcalizar suas contratações através de

processo licitatório:

"Árt. 37. (...)
XX - ressalvados os casos especiJícados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serdo contratados
mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cldusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econôruica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigaçõ e s.

,ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnnana MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Percebe-se que a Constituigão concedeu a possibilidade da contratagão

sem licitação desde que especificados em legislagão, por lei ordinaria.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de

ntilizaçáo da inexigibilidade de licitação para a contratação do objeto ora mencionado.

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PANA CURSOS ABERTOS DE

CAPACITAÇÃO

Sabe-se que a Lei no 8,666193 estabeleceu hipóteses em que esse

procedimento poderá ser inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24

e 25 do diploma legal.

Assim, estando a contratagão enquadrada em qualquer das hipóteses legais o

procedimento licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às

contratações de cursos abertos paracapacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso ll clc artigo 13, inciso VI da Lei de

Licitações (Lei no 5,666193):

Art. 25. E inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição, em especial:

Il-para a contrataçdo de serviços técnicos enumerados no
art. l3 desta Lei, de natureza singular, com pro/issionais
ou ernpresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesma Lei:
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuane MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Art.13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
a:

(...)
VI - Treinamento e aperfeigoamento de pessoal;

Como se vê, o art. 25, lI da Lei Geral de Licitações reconhece que

determinados serviços, os "técnicos especializados", quando 'osingulaÍes", são

incomparáveis entre si, ainda que haja pluralidade de soluções e/ou executores. O artigo

13 acima transcrito oferece uma lista de quais serviços são tratados como sendo "técnicos

especializados".

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitagão é possível

presenga de varios executores aptos, mas inviável a comparução objetiva de suas

respectivas propostas.

Na ligão do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in

Contratação Direta sem Licitagão, Brasília Jurídica, p. 281):

"No caput do art. 25 da Lei no 8.6661931, estabelece a Lei
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competigão, em especial, quando ocorrer uma das três

hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão utilizada é salientada pela doutrina páffia para

asseguraÍ que se trata de elenco exemplificativo, firmando
a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há,
porém, outra consequência decorrente do uso de tal
expressão, nem sempre alcançadapelos estudiosos do tema:

ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a ao

termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica

essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade.
Assim, mesmo quando se caractetizar um dos casos

tratados nos incisos, se for viável a competição, a licitação
é exigível, porque não foi preenchido o requisito
fundamental descrito no caput do art.25."
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuena MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão n' 427199:

Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25 dalei no 8.666193 sujeita-se

à fundamentada demonstragão de que a singularidade do
objeto ante as características peculiaridades das

necessidades da Administração, aliadas ao caúúer técnico
profissional especializado do prestador - inviabiliza a

competição no caso concreto, não sendo possível a

contratação direta por inexigibilidade de licitação sem

observânciado caput do art. 25 dalei no 8.666193.

Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

singularidade que leva a inviabilidade de competição decorre dos critérios objetivos e

subjetivos relacionados aos professores/palestrantes, a saber: didática, forma de

exposição do conteúdo, domínio do assunto, quantidade de cursos ministrados, formação

acadêmica, etc.

Insta destacar que a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação

Normativa n" 18/2009 expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. Orientagão Normatival AGU no 18, de

01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. l, p. 14) - ooContrata-

se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art.
25, inc.II, da Lei no 8.666, de 1993, conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeigoamento de
pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que

caracterizada a sinsularidade do obieto e veriÍicado
tratar-se de notório especialista".

Com efeito, na fundamentação da orientação normativa acima citada
constou:

Na Decisão 43911998-Plenario, por sua vez, a Corte de

Contas consignou a extrema necessidade e importância do

treinamento e aperfeicoamento de servidores para a

excelência do servico público. e definiu como servico
singular todo aquele que verse sobre treinamento
diferenciado em relagão ao convencional ou rotineiro do

ffiq\q9



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuene MUNTcTPAL DE cÁcpnps

mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos
desenvolvidos ou adaptados especiÍicamente para o
atendimento das necessidades do contratante ou
voltados para as peculiaridades dos prováveis

treinandos.

Na análise da proposta do curso de capacitação a ser rcalizado dia23 a24

de setembro de202l, Cuiabá- MT, o curso é de relevânciaparuos servidores desta Casa,

tendo em vista a necessidade de capacitaçáo parua produção de novo concurso público e

seletivos desta Casa de Leis.

Em complemento cite-se a Súmula n'26412011 do TCU mencionadapela

tueatécnica (fl. 81-v):

A inexigibilidade de licitação para a contratação

de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas

de notória especialização somente é cabível quando se

ttatar de serviço de natureza singular" capaz de exigir. na
seleção do executor de conÍiança. grau de subietividade
insuscetível de ser medido pelos critérios obietivos de
qualiÍicacão inerentes ao processo de licitação. nos

termos do art. 25. inciso II. 4a Lei no 8.666/1993." (Ac.
1,437120fi-P).

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação

de curso aberto, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do

Administrador, que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do

profissional ou empresa, na forma da lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal,

estabelecidos no paúryrafo único do art. 26 da Lei n. 8,666193 quais sejam arazáo da

escolha do fornecedor.

A justificativa para a realizaçáo do curso encontra-se presente no

projeto básico (fls. 15 -23).

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIF'ICATIVA DO PREÇO



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuana MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Determina o parágrafo único do art. 26 daLei 8.666193, a necessidade

de se demonstrar a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, sempre que

se realizar contratação por meio de inexigibilidade de licitação,verbis:

"Parágr$o úmico. O processo de dispensa, de inexigibihdade ou de

retardamento, previsto neste aúigo, sení instruído, no que couber,

com os seguintes elemenÍos:

r - (...)
II - razáo da escolha do for:recedor ou executante;

Itr - justificativa do pre{ot'.

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado,

visualizamos que há justiÍicativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso,

está presente no termo de referência, fls. n.o 15 - 23, Vejamos:

O instrutor será o FRANCISNEY LIBERATO:

Auditor Público Externo do Tribunal de Contas de Mato

Grosso. Bacharel em Administração; Bacharel em Ciências

Contábeis (CRC-MT) e Bacharel em Direito (OAB-MT).

Mestre em Educação pela University of Florida. Doutor

Honoris Causa em: Filosofia Universal; Gestão Pública e

Social; Sociologia; Literatura. MBA Executivo em

Coaching. Pósgraduado em Direito e Controle Externo na

Administragão Pública (FGV). Pós-graduado em Gestão

Pública. Pós-graduado em Contabilidade Gerencial.

Membro efetivo da Academia de Letras do Brasil - ALB.
Autor de Liwos como "Como passar em Concursos - vol.

1", ooComo passaÍ em Concursos - vol. 2" e"Como falar em

público com excelência". Organizador e coautor dos liwos
técnicos: "Concurso Público: Polêmicas e Jurisprudências

do STF, STJ e Tribunais de Contas", "Aspectos Polêmicos

sobre Concurso Público" e "Direito dos Concursos

Públicos: Instrumentos de Controle Interno e Externo".

Atuou em cargos comissionados no TCE-MT, como:
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂuane MUNIcIPAL DE cÁcEREs

Consultor de Orientação ao Jurisdicionado da Consultoria

Técnica; Assessor Técnico da Secretaria de Controle

Extemo sobre Atos de Pessoal; Chefe de Gabinete do

Ministério Público de Contas do TCE-MT; Secretário de

Controle Extemo; Chefe de gabinete de Conselheiro.

Coordenador Técnico do I e II Congresso Brasileiro de

Gestores e Membros de Comissão de Concurso Público
(Curitiba-PR) e I e II Congresso Brasileiro de Concurso

Público (Foz do Iguaçu-PR). Coordenador de Pós-

graduação. Professor da Escola de Contas do TCE-MT,
Professor de graduação, pós-graduação e cursinhos para

concurso público. Participante de Banca de Concurso

Público.

Verifica-se, que a há justificativa da cobrança do preço a ser contratado, fls.

n.o 25 a26.

Ou seia, nos autos está oresente «iustiíicativa de oreço na inexisibilidade de

licitação sue "que deverd ser realizada mediante a comoaracão da orooosta aoresentada com

preços oraíicados em face aos órgãos otiblicos ou Dessoas orivadas",

Ademais, está presente o demonstrativo de dotação orçamentaria com o

valor de R$ 51.185,00 (cinquenta e um, cento e oitenta e cinco reais) de 1710912021.

Verifico que a empresa que prestará o Curso de Capacitagão apresentou nos

autos os seguintes documentos e certidões para sua contratação.

Certidão negativa de débito com a União Federal fls. n.o 10;

Certidão negativa de débito com o Estado do Mato Grosso, fls. n.o

11,
Certidão negativa de débito com o município de Cuiabá fls. n.o 12,

Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho fls. n.o 13;
Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n.o 14.

DA CONCLUSÃO

1 - Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento de Curso de

8

1)

2)

3)
4)
5)



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuana MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Capacitação na exceção prevista no art. 25,11, da Lei de Licitações e é perfeitamente

possível sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de contratação do por meio de

inexigibilidade de licitação.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Cáceres, MT, 17 de setembro de202l

{r/1"-l*M""b^}" W
NICOLAS MURTINHO RAMOS

Advogado da Càmar a Municipal
OAB - MT no 19.005/0



cÂMARA MUNtciPAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 238/2021ISALCP Cáceres-MT,20 de setembro de 2021

Ao Senhor
LUCAS PINHEIRO SPOSITO
Controle Interno da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer de conformidade

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 06412021, que trata da contratação
da empresa ATAME Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios
lmobiliários Ltda, que ministrará o curso "CURSO COMO ELABORAR CONCURSO
púBLtco E pRocESSo SELETIVo StMPLtFICADo (PRESENCIAL)' para servidores
da Câmara Municipal de Cáceres-MT., para análise e emissão de parecer quanto a
conformidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

DIO A SONAQUE
Diretor da Secretaria de Aq , Licitação, Contratos e Patrimônio

Ório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056

Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/

ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnaana MUNICIPAL DE cÁcnnns

Parecer n' 03012021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência : Processo de Inexigibilidade

Assunto: Curso de Capacitação

Objetivo:Verificar se o processo de inexigibilidade atende as exigências legais e orientagões

jurídicas desta Casa de Leis

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

Vem ao exame deste Controlador da Câmara Municipal de Cáceres, os autos

de Contrataçáo de curso de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação

direta paruaCâmara Municipal de Cáceres.

O curso será o de ooComo elaborar concursos públicos e processos seletivos

simplificados" que seútrealizado na cidade de Cuiabá.

Apontamos que a contratagão foi fundamentada no art. 25, inc.II, combinado

com o art. 13, Inc. VI da lei de licitações, logo inexigibilidade de licitação, conforme

orientação jurídica presente nos autos.

Cabe ressaltar que o Parecer

portanto esta controladoria se pautará em

exigências do Departamento Jurídico.

Este é o Relatório. Passo a oPinar.

T.UNDAMENTACAO:

jurídico atestou pela legalidade do processo

rcalizar a conformidade e cumprimento das

@aRuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT_CEP:78.200.000
Fone: (65) 3223-1707 Fa.r (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres'mt'gov.br

€ffi



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂM,qnA MUNICIPAL DE cÁcnnns

DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal de 1988, em seu art.74, estabelece as finalidades do

sistema de controle intemo, alei2.454 de23 de outubro de2014 estabelece em sou art. 15, I
ao Controle Interno, dentre outras competências, "comprovar a legalidade e avaliar os

resultados, quanto à eficâcia e à eficiêncía, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial

do Poder Legislativo".

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em realização de

despesa, resta demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestaçáo.

DA CONFORMIDADE

Segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005, a Avaliaçáo da

Conformidade e a "demonstração de que requisitos especificados relativos a um produto,

processo, sistema, pessoq ou organismo são atendidos".

Logo subentende-se que qualquer avaliaçáo feita para verificar se um objeto

atende a requisitos pré-estabelecidos encaixa-se neste conceito.

Entretanto, ha que se distinguir a avaliaçáo da conformidade feita

pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é o campo da avaliaçáo da conformidade

que nos interessa abordar.

Neste sentido, para fins didáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação

da conformidade que não é o apresentado na NBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem

significado semelhante, além de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a

atividade é exercida no Brasil.

"A Avaliaçdo d.a Conformid.ade é um processo sistematizado, com regras pré-

estabelecidas, devidamente acompanhado e avoliado, de forma a propiciar

ffiRuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT-CEP:78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt'gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂUANA MUNICIPAL DE CÁCNNTS

adequado grau de confiança de que um produto, processo ou

profissional, atende a requisitos pré-estabelecidos por normas

o menor custo possível para a sociedade".

serviço, ou ainda um

ou regulamentos, com

Este conceito preconiza aídeia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento

de regras e, como em todo sistema, acompaúamento e avaliaçáo dos seus resultados.

Existem ainda duas outras deÍinições para avaliação da conformidade, todas

com o mesmo significado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é üm "exame

sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos

especificados";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliação da

Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis " .

Para concluir a Avaliação da Conformidade, que será feita nestes autos tem

o objetivo de assegura a administração pública que o processo está de acordo com as normas

ou regulamentos previamente estabelecidos.

SERVIÇOS TECNICOS DE NATUREZA SINGULAR POR PROFISSIONAIS/EMPRESAS

DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO

Perguntas Sim Não Fls.

@a1ouserviço,cotndescriçãoclaradoobjeto?(Lei
n' 8.66611993, art. l4)

x 01a
05

2) HáXrsttficattva da necessidade do objeto? (Lei n' 8.66611993, art. 14) x 01a
02

3) Há trdtcaçã" d"i."cu.ror orçamentários para cobertura da despesa? (Lei
n" 8.666/1993, aft. l4)

X 24

+l c"*t.".i.itificativa da situação de dispensa ou de inexigibilidade, com os

elementos'necessáriosàsuacaracterização2(W
X 16a

t7
iço técnico profissional especializado

relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal? (Lei Federal no

8666193 ar1s. l3 e 25)

x
01a
05

,1á vtt,)r

íü;"!dà\#/

@RuaGeneralosório,centro,Cáceres/MT_CEP:78.200.000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂua,na MUNICIPAL DE cÁcnnns

6) O serviço apresenta natureza singular? (Lei Federal n'8666193 arts. l3 e

2s)
x 16a

t7
7) O serviço é de publicidade ou divulgação? (Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes, in "Contratação Direta sem Licitação", 6u ed., 3u tiragem, Belo
Horizonte: Fórum, 2007,Pâ9.690 e seguintes;)

x

8) Há comprovação de que o contratado detenha habilitação e notória
especialização e que esta esteja intimamente relacionada com a

singularidade do obieto?

x 07

09) Há comprovação darealizaçáo do serviço técnico, pessoal e diretamente,
pelos profissionais listados em relação de integrantes do corpo técnico da

contratada apresentada como elemento de justificação da inexigibilidade,
quando for o caso. (Lei Federal n'8.66611993, art.13, § 3')

X 07

l1) O processo contem a justificativa de preço? (Lein" 8.66611993,art.26,
oarásrafo único. III)

X 25a
26

12) Consta comprovação por parte da empresa contratada de: (Lei no

8.66611993, art. 195, § 3", CF)
8.1) Certidão Negativa de Débito do INSS

8.2) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais,

Estaduais e Municipais
8.3) Certificado de Regularidade do FGTS
8.4) Cerlificado de Regularidade com a Justiça do Trabalho

x 10a
t4

CONCLUSÃO

O presente trabalho referiu-se a realizaçáo de Parecer de Conformidade na

Contratação de curso de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação

direta para a Càmaru Municipal de Cáceres norteada pelo art. 25, inc.II, combinado com o

art.13,Inc. VI da lei de licitações (e demais apontamentos do Departamento Jurídico).

É o parecer.

Encaminhem-se os autos ao Presidente da Comissão de Licitação para coúecimento.

Cáceres-MT,2O de setembro de2027.

Controlador I

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres'mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CAGERES

^

Memorando n' 00712021 - CPL.

Ao Excelentíssimo Senhor,
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
NESTA

Cáceres - MT, 2I de setembro de202l.

Assunto: Despacho do Processo Licitatório n" 2712021, Inexigibilidade de Licitação no

0712021 (art.25, caput e inciso II clc art. 13, inciso VI, da Lei no 8.66611993), à autoridade

superior, para Ratificação e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Processo Administrativo no 06412021, Protocolo no 3544, de 14 de setembro de 2021, que

trata da Contratagão da empresa ATAME - Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e

Negócios Imobiliários Ltda, que ministrará o curso "CURSO COMO ELABORAR

CONCURSO PUBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCIAL)"

para servidores da Càmara Municipal de Cáceres, e encaminho os autos do processo em

epígrafe à autoridade superior, vma yez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os

ditames da Legislação de Regência, para a sua ratificação e publicação na imprensa oficial,

com fulcro no art. 26, caput, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

JO NASCIMENTO
Preside Permanente de Licitagão

n" 2412021

Rua Coronel José Dulce esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78.210-056
Fone: (065) 3223-1707 -E-mail: Iicitacao(,fu3rçç1ç1rn1.lç9,!1 - Site: hltps://rvrvi,r,.caccrcs.rnt.lcg.br/



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂmana MUNIcIPAL DE cAcERES

TERMo DE RATrFlca.çÃo

PRocESso LrcrrAróruo N, 027 tzozt,
INExIGIBILIDADE DE LICITIçÃo N" 007/2021.

Especificação do Objeto: Contrataçáo da empresa ATAME - Assessoria, Consultoria, Plane-
jamento, Cursos e Negócios Imobiliários Ltda, que ministrará o curso "CURSO COMO ELA-
BORAR CONCURSO PUBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCI-
AL)" para servidores da Câmara Municipal de Cáceres.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações do processo
em epígrafe, com FundamentaçãoLegal do Art. 25 caput e inciso II c/c Art. 13, inciso VI da
Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, regularmente processado e instruído
com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o
Termo de Referência e com o Parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Càmara Munici-
pal de Cáceres-MT, ambos juntados nos autos do processo e despachados pela Comissão Per-
manente de Licitações a esta autoridade superior, uma vez que, foram obedecidos os princípios
aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, RATIFICO, com fundamento
no art. 26 da Lei no 8.66611993, o Processo de Inexigibitidade de Licitação n' 0712021, e au-
torizo a celebração do contrato com a empresa subscrita, e o empenho das despesas respecti-
vas ao setor competente para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei no. 4.320, de
17 de março de 1964.

Código da Ficha
24

Dotação Orçamentária:

01.03 L 1001.2004.0000

Outros serv. terceiros - PJ

3.3.90.39,00

Empresa Contratada ICNPJ/MFI :

ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCIOS IMOBI.
lrÁnros LTDA t00.839.039/000 1 -0sl

Valor'lotal RS 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais)

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Càmara Municipal de Cáceres-MT,2l de setembro de202l.

DoM I NGos oltvEt RA âffii-t#á",-1[Er{nJ'â'J*
DOS sANTos:42eB3r 5or oo

s A N To S :42 9 8 3 1 5 o 1 oo 
?Xgroj; 

2021'0e'22 1 2:26:24

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT. CEP. 78.210-056
Fone: (065) 3223-1101 - E-mail: contato@caceres.mt.leq.br - Site: httn:i'lrvwrv.cacercs.rnt.les.bl/



"DrspÓE soBRE A EVOLUçÃO FUNCTONAL DE SERVTDOR EFETTVO
DA CÂMARA MUNtCtpAL DE ALTO GARçAS.MT, E DÁ OUTRAS pRO.

VIDÊNCIAS.

Os membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Alto Garças, Es-
tado de Mato Grosso, do exercício de 2021, usando de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei e com Íundamento no artigo 27, inciso ll do
Regimento lnternos, com base nos considerando abaixo:

CONSIDERANDO que, o Servidor Efetivo lotado no cargo de contador
postulou em data de 0710612021, pedido de progressão vertical e horizon-
tal.

CONSIDERANDO que, transcorreu os prazos legais, e foram atendidas as
condiçÕes previstas incisos l, ll, lll, no parágrafo único do artigo 1g e § 1o

do artigo 19, todos da Lei Municipal 87712011.

CONSIDERANDO ainda, o Parecer Jurídico n : 00212021, a Resolução
Consulta n. o 0112021-ÍP do Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so; assim,

RESOLVEM:

| - Conceder ao servidor ROSIMAR ALVES DA SILVA, ocupante do
cargo efetivo de Contador da Câmara Municipal de Alto Garças.MT,
com matrícula 62, EVOLUÇÃO FUNCIONAL na carreira, com progres-
são horizontal e vertical, para a CLASSE ,,11,, e REFERÊNCIA ,,8,', nos
termos da Lei Municipal n.o 87712011.

ll - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo, com efeitos
financeiros retroativos a data do protocolo do Requerimento, ou seja, 07/
0612021 , atendendo assim a orientação jurídica, revogadas as disposições
em contrário.

Publica-se, Registre-se, Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, Edifício Sede do Poder Legislativo de Alto Gar-

ças -MT, em 20 de setembro de 2021.

WILSON PEREIRA DA SILVA,

Presidente

FÁBIO ADRIANO AGULHÃO

Vice-Presidente

DELAYNNE CRISTINA L. A. COSTA

1o Secretária

LUIZ CARLOS BARBOSA DA SILVA

2a Secretário

TERMO DE POSSE DA EXCELENTÍSSIUN SENHORA ANGELITA
RODRIGUES OA SILVA AMORIM, NO CARGO DE PREFEITO DO

MUNrCíptO DE ALTO GARçAS.MT, EM RAZÂO DA LTCENçA
CONCEDIDA AO PREFEITO CLAUDINEI SINGOLANO.

Termo de Posse da Excelentíssima Senhora Angelita Rodrigues da
Silva Amorim, no cargo de Prefeito do Município de Alto Garças.MT,
em razão da licença concedida ao Prefeito Claudinei Singolano, me.
diante resolução n" 286, de 20 de setembro de2021,

22 der St'ternbro de 2021 " Jornal Oficial Elekônico dÕs Municípios do Estaclo cle Mato Grosso . ANO XVÍ | N' 8.819

Aos 20 (vinte) de setembro de 2021 (dois mil e vinte e um),
mento aos atos regimentais desta Casa de Lei, e mediante
do Prefeito Municipal e motivada pela ResoluÇão n.'285, de 2dtie setem-
bro de 2021, no Plenário das deliberações da Câmara Municipal de Al-
to Garças-MT, compareceu perante a mesa diretora (Presidente - Wilson
Pereira da Silva, Vice-Presidente - Fábio Adriano Agulhão, Primeira Se-
cretária: Delaynne Cristina L.A. Costa, e Segundo Secretário: Luiz Carlos
Barbosa da Silva), a Vice-Prefeita - Senhora Angelita Rodrigues da Silva
Amorim; a qual foi dada a esta possê no Cargo de Prefeito do MunicÍpio de
Alto Garças-MT, pelo perÍodo de 2'l de setembro de 2021 a 05 de outubro
de 2021, em razâo da licênça concedida ao prefeito Claudinei Singolano.
Do que para constar lavrei o presente termo de Posse, que depois de lido
será assinado pelos membros da mesa diretora e por mim.

TÂidÂKÂ MUNICIPÂL Dü CÁTf;R§§

GÂMARA MUNICIPAL DE cÁcERES
PORTARIA No 202t2021

"Dispõe sobre a nomeação do Vereador RUBENS MACEDO - PTB, para
integrar a Comissáo de lndústria, Comércio, Agropecuária e Meio Ambien-
te da Câmara Municipal de Cáceres e dá outras providéncias."

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais, nos
termos do Art. 24, inciso lll, alínea "a"; c/c Art. 34, §§ 30, 50 e 60; ambos do
Regimento lnterno da Câmara Municipal de Cáceres.

Considerando o que consta no Processo submêtido aos Protocolos sob
nos 3683/2021 e 370012021 , ambos deste Poder Legislativo Municipal.

RESOLVE:
Art. 10 NOMEAR o Vereador RUBENS MACEDO, na função de membro
dA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, AGROPECUÁRIA E MEIO
AMBIENTE, mantida inalterada as dêmais disposições da Portaria no 046

de 22 de janeiro de 2021 , no que não contrariar a presente, ficando a refe-
rida comissão com os seguintes Membros/Função:

Art. 20 Revogam-se as disposições em conlrário.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 21 de setembro de 2021.

Domingos Oliveira dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

ELSO SILVA

cÊaÀLHô Dn CU-

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO LtC|TATORtO N. 027 t2021.

tNEXtGtBtL|DADE DE LtC|TAÇÃO N" OO7t2O21.

Especificação do Objeto: Contratação da empresa ATAME - Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios lmobiliários Ltda, que mi-
nistrará o curso "CURSO COMO ELABORAR CONCURSO PUBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCIAL)" para servidores da
Câmara Municipal de Cáceres.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitaçôes do processo em epígrafe, com Fundamentação Legal do Art.25 caput
e inciso ll c/c Art. '1 3, inciso Vl da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, regularmente processado e instruído com os documentos

d iariontr rrr<;ip;rl.orlllrrü/â ntn1 . www.amrn. org. br Assinado Digitalmente
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necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o Termo de Referência e com o Parecer exarado pela Assessoria
Câmara Municipal de Cáceres-MT, ambos juntados nos autos do processo e despachados pela Comissão Permanente de Licitações a esta autoridade
superior, uma vez que, foram obedecidos os princÍpios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, RATIFICO, com fundamento no
art. 26 da Lei no 8.666/1993, o Processo de lnexigibilidade de Licitação no 071202'1, e autorizo a celebração do contrato com a empresa subscrita,
eo empenho das despesas respectivas ao setor competente para que proceda na Íorma dos arts, 60 e seguintes, da Lei no.4.320, de 17 de março de
1 964.

1.031
Empresa Contratada TCNPJ/úÉl:

TATAME I ASSES.SOB]A,.C"9N-S--Ur-.IO-,8"IÀP-IANE.JÂIUEryT.O, CURSOS E NEGÓCIÔS ÍúOAi[iÁiiiõS LiÓE

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 21 de setembro de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
GOVID-19: PORTARIA No 20412021

"Dispõe sobre a prorrogação de prazo da Porlaria no 165/2021 e dá outras
providências."

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições regimentais previstas no ar-
tigo 21, inciso I, alíneas "a" e "b", inciso ll, alíneas c/c artigo 23
e artigo 24, inciso l, alÍneas "a" e "b, considerando suas atribuições legais
previstas no artigo 23 incisos lle Ill da Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Protocolo sob

n'3714, de 21 de setembro de 2021, desta Casa Legislativa Municipal.

RESOLVE:

Art. 1o Determinar a prorrogação do prazo previsto no caput dos Artigos
1o, 2o e 9o, da Portaria no 16512021, alterado pelas Portarias nos 18812021

e 19712021, ambas deste Poder Legislativo Municipal de Cáceres-MT., pa- l

ra o dia 30 de setembro do corrente ano, maniendo-se inalteradas as

demaisdisposiçõesprevistasnaportariasupracitada.

Art. 20 Revogam-se as disposiçôes contrárias.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se. 
-

Cáceres/MT,21 de setembro de2021 .

Domingos Oliveira dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES
PORTARTA N.203t2021

,,DISPOE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE VEREADOR SUBSTITUTO DE

MEMBRO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

CÁCERES.MT,,

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES no uso de su.

as atribuiçÕes regimentais previstas no artigo 24, lnciso l, alínea "u", e ln-
ciso lV, alíneas "a" "b" e "d". do Regimento lnterno da Câmara Municipal

de Cáceres-MT.

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Protocolo sob
no 3725, de 21 de setembro de 2021, deste Poder Legislativo Municipal.

RESOLVE:
Art. 1o Convocar o VEREADOR PASTOR JUNIOR, para substituir respec-

tivamente, o Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cáceres-MT, Ve-

reador ISAíAS BEZERRA e o 1o Secretário, Vereador CELSO SILVA, na

análise dos fatos descritos no Protocolo no 234112021 (lsaías Bezerra) e

drai'ionrr-lrir;ípurl.orlj/fi)t/ân1nr " w!vw.ily)rÍr.í:»q.br B

Memorando no 1212021 (Ouvidoria) e Memorando n" 1312021 (Ouvidoria)
- (Vereador Celso da Silva) os quais tratam de Denúncias recebidas no
Setor de Protocolo e também pela Ouvidoria da Câmara Municipal de
Cáceres-MT, através do sistema FalaBR, antes a seus impedimentos para
participarem da análise dessas denúncias, por serem eles os Representa-

dos.

Art, 20 A reunião descrita no Artigo 1o será realizado no dia 2810912021

(terça-feira), às B:00 horas, no Gabinete da Presidência.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Comunique-se, lntime-se, Cumpra-se.

Cáceres/MT, Gabinete da Presidência, 21 de setembro de 2021

Domingos OliveÍra dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CAMARA MUNICIPAL DE cÁcEREs
RESOLUçÃO No 07, DE 21 SETEMBRO DE2021

"Revoga 'in totum'a Resolução no 02 de 14 de dezembro de 2020 ê dá
outras providências."

O PRESiDENTE DA CÂMARA MUNICTPAL DE CÁCERES, ESTADO DE

MATO GROSSO, tendo êm vistâ as prerrogativas estabelecidas pelo art.

21 , inciso l, alíneas "a" e "i", e inciso ll, AlÍnea "p", todos do Regimento ln-

terno, faz saber quê o Plenário deste Poder Legislativo Municipal aprovou

e a Mesa Diretora promulga a sêguinte Resolução:

Art. 10 Por força da presente Resolução, fica REVOGADA"in totum" aRe-
solução no 02, de 14 de dezembro de 2020, que alterou a Resolução no

06, de 12 de agosto de 2019, da Câmara Municipal de Cáceres.

Art. 20 Esta Rêsolução entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário,

Câmara Municipal de Cáceres - MT, 21 de setembro de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
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ISAIAS BEZERRA

Vice-presidente
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MUNICIPAL DE CACERES

CNPJ: 03.960.333/0001-50

Pedido de Empenho

Digitador

CLAUDIO ARVELINI
Pedido

00178121

Data Emissão No Solicitação

2210912021 00280121

Responsável

JOELSON SANTANA RODRIGUES

Poder PODER LEGISLATIVO
ÓrgãO CAMARA MUNICIPAL

unidade / setor CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

Cond. Pagamento

centro de custo SECRETARIA ADMINISTRATIVA - R H

Ficha 24
01 01 01

3.3.90.39.48.00

01 .031.1 001.2004.0000

Valor 5.600,00
CAMARA MUNICIPAL

sERVrÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

CAPACTTAÇÃO Or SERVIDORES DA CAMARA

pedido gerado a partir do resultado da Licitação: OOOO27l21- Ano Mod.: 2021 - Modalidade: INEXIGIBILIDADE - N0 Mod.: 7 - Mod' For
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Fornecedor ATAME ASSESSORIA CONSULTORIA E PLANEJAMENT( COD: 973

Endereço: RUAA No: 23 CNPJ: 00.839.039/0001-05

CUIABA

Cod Prod Discr. Marca Unid Quant $ Unit Centro de Custo Valor

o0e.Bo9.7o4 sERVrco DE cApActrAcAo DE pe§§ónr sv 7 aoo,oo sEcRETARtA ADMlNlsrRATlvA 5'600,00

SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL - CURSO SOBRE CONCUR ObS.:

SO PUBLICO, ELABORACAO DE EDITAL E PROCESSO SELETIVO SIM

Total Pedido

5.600,00

PRESIDENTE 1'SECRETARIO TESOUREIRO



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
03.960.333/0001-50

NOTA DE EII

458

NoTA DE EMPENHo No 458 FICHA 24 DArA: 2210912021 PEDTDo No: 00178121

LrcrrAÇÃo: INEXIGIBILIDADE 0007121 DOCIJMENTO: VENCIMENTO:

NoNIE: ATAME ASSESSORIA CONSULTORIA E PLANEJAMENTO, CURSO 00.839.039/OOO1-05 CÓDIGO: 973

ENDEREÇO: RUA A CUIABA

Fontê dê Rscurso DESCRIÇÂO DO MATERIAL E/OU SERVIÇO VALOR TOTAL

0 Recursos não destinados à contrapar

1 Recursos do ExercÍcio Corrente

00 Recursos Ordinários

110 Geral
000 Geral

Pedido gerado a partir do resultado da Licitação: 000027121 - Ano
Mod.: 2021 - Modalidade: INEXIGIBILIDADE - No Mod.: 7 - Mod.

Formatada: 7 - CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ATAME
ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E

NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA, QUE MINISTRARÁ O CURSO
,CURSO COMO ELABORAR CONCURSO PÚBLICO E

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PRESENCIAL)' PARA

Liquido
5.600,00

Desconto
0,00

OR - Ordinario SOMA 5.600,00

cóDrco CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENIiAOA

0't

01 01 01

3.3.90.39.48

01 .031 .100't ,2004.0000

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

sERVtçO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA CAMARA

DOTAÇÃO I EMPENHADOATÉA DATA VALoR DESTE EMPENHO I SALDO ATUAL

61 .000,00 I 9.815,00 5.600,00 | 45.585,00

VALORA§ER'OOO A

cincomil eseiscentosreais******t***t****tt*******ti***********t*****t********í***
Ntr§AôNTô§

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

A DESPESA REFERENTE A ESTE EMPENHO, FOI DEVIDAMENTE PROCESSADA, ENCONTRANDO-SE Ei.4 ORDEM PARA PAGAMENTO

EMPENHO AUToRIzADo EN4 2210912021 oRDEr,4 DE pAGAt\ilENro. PAGUE-SE:

CONTABILIZADO

'.(,r"tTi-
DE ALMEIDA DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

PRESIDENTE


